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Estado de Santa Catarina

MUNICÍPIO DE CAMPO ERÊ

__________________________________________________________


MENSAGEM Nº 056/2022
Campo Erê, SC,  18 de  Abril de 2022.

Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara de Vereadores,

Senhores Vereadores,

Cumprimentando-os cordialmente, nos termos da Lei Orgânica Municipal, encaminho em caráter de urgência, o Projeto de Lei nº 054/2022 de 18  de  Abril         de 2022, que Cria o Programa Minha Casa Mais Feliz II e dá outras providências: 
Justificativa: O Projeto de Lei  tem como objetivo ampliação do Projeto Minha Casa Mais Feliz, criada pela Lei Municipal 2.192/2021, alterada pela Lei Municipal 2.211/2021, que visava a reforma, ampliação e construção em residências familiares localizadas na Vila Feliz, neste Município.

Com a aprovação do presente Projeto de Lei, tem-se a intenção de se promover a construção, reforma, ampliação de residências situadas na Zona Urbana e Rural do Município, destinado às famílias de baixa renda, mediante a doação de materiais, cessão de mão-de-obra de servidores públicos e contratação de mão-de-obra execução do Programa. 


O programa consagra o direito fundamental à dignidade da pessoa humana, previsto no art. 1º, inciso II, da CF/88 e o direito social a moradia, preconizado no art. 6º da Carta Magna.  

Em última análise, pretende-se com a execução gradativa do referido Projeto, promover o aumento do bem estar social, trazendo mais segurança e conforto para os lares de baixa renda de nosso município.
Diante disso é que submetemos a apreciação dessa Egrégia Casa Legislativa o Projeto de Lei em caráter de urgência e, contando com o apoio dos nobres vereadores, renovamos nossa estima e apreço.

Atenciosamente,
ROZANE BORTONCELLO MOREIRA
Prefeita Municipal

Excelentíssimo Senhor

CLEVERSON DE JESUS DOS SANTOS 
Presidente da Câmara Municipal dos Vereadores

Nesta
PROJETO DE LEI Nº 054, DE 18 DE ABRIL DE 2022.

Cria o Programa Minha Casa Mais Feliz II e dá outras providências. 
 A Prefeita Municipal de Campo Erê, Estado de Santa Catarina,

Faço saber a todos os habitantes que a Câmara de Vereadores aprovou eu sanciono a seguinte Lei
Art. 1º. Fica criado no Município de Campo Erê/SC o Programa MINHA CASA MAIS FELIZ II, para fins de construção, reforma, ampliação, doação de materiais de construção civil, cessão de mão-de-obra de servidores públicos, contratação de mão-de-obra na construção civil para melhoria habitacional em residências situadas na Zona Urbana e Rural do Município, destinado às famílias de baixa renda. 

Art. 2º. Considera-se famílias de baixa renda, para efeitos desta Lei, aquelas que possuem renda mensal do grupo familiar de até 02 (dois) salários mínimos nacional vigente.

§ 1º. Entende-se por renda familiar a soma dos rendimentos brutos auferidos mensalmente por todos os membros da família, maiores de 16 (dezesseis) anos, excluindo-se os rendimentos concedidos por programas oficiais de transferência de renda e de benefícios socioassistenciais.

§ 2º. Entende-se por grupo familiar todos os membros que moram no mesmo domicílio com a finalidade de convivência e que se mantém pela contribuição dos mesmos.

§ 3º. Entende-se por dependentes os menores de 18 (dezoito) anos, os idosos acima de 60 (sessenta) anos, pessoas com deficiência e pessoas com doença crônica ou grave que incapacite para o trabalho, comprovados por atestado ou laudo médico.

§ 4º. A permanência temporária de um indivíduo em um núcleo familiar não caracteriza a constituição de grupo familiar.

Art. 3º. O Programa compreende a doação de materiais de construção, equipamentos sanitários, esquadrias, ferragens, vidraçaria, revestimentos, material hidráulico e elétrico, tintas, madeiras, telhas, saneamento básico, conforme o caso, bem como insumos para horta e jardim, mediante parecer elaborado por engenheiro ou arquiteto pertencente aos quadros funcionais da administração pública municipal ou contratado a serviço da mesma, que ateste pela necessidade da execução da obra, bem como apresente projeto para sua execução.

Parágrafo único. O atestado e o projeto elaborados pelo profissional de que trata o caput deste artigo, serão acompanhados de estudo social ou parecer social emitido por membro da equipe técnica da Secretaria de Assistência Social, que comprove a situação de baixa renda do grupo familiar, bem como a extrema necessidade de interesse social para execução de obra de construção, reforma ou ampliação na residência do grupo familiar a ser beneficiado.

Art. 4º.  A operacionalização do Programa e o acompanhamento das famílias serão de responsabilidade da equipe técnica da Secretaria Municipal de Assistência Social com a participação de outras Secretarias Municipais, quando for necessário, especialmente no apoio técnico e logístico.

Art. 5º. Para fins de implementação do Programa e a critério do Poder Executivo Municipal, a construção, a ampliação e a reforma de casas populares poderão ser realizadas através de mutirões comunitários, execução direta, liberação de mão-de-obra de servidores públicos municipais e/ou terceiros contratados e pagos pelo Município, sendo que neste caso específico o valor da mão de obra será englobado no valor total da obra.

§ 1º. Fica o Município autorizado a seu critério a contratação para aquisição dos materiais e serviços para execução do programa mediante processo licitatório.  

§ 2º. Os valores para atendimento dos objetivos deste Programa serão auferidos mediante planilha orçamentária a ser confeccionada pelo departamento competente, com ratificação dos conselhos citados nesta Lei e pela Secretaria Municipal de Assistência Social. 

Art. 6º. A Secretaria Municipal de Assistência Social, conforme disponibilidade financeira, mediante aprovação do Conselho Municipal de Habitação de Interesse Social,  estabelecerá o número de famílias e o valor a ser utilizado anualmente. 

Art. 7º. Os recursos para o programa serão obtidos através de dotação orçamentária, doações, convênios com entidades governamentais ou instituições privadas. 

Art. 8º. As famílias interessadas em se beneficiar do Programa Minha Casa Mais Feliz II, quando o mesmo estiver aberto para o seu bairro, deverão se inscrever junto à Secretaria Municipal de Assistência Social, indicando, dentre outras informações, as melhorias que pretendem que sejam executadas na residência familiar, dentro de um valor máximo estimado por Decreto. O requerimento será devidamente autuado junto à Secretaria Municipal de Assistência Social.

§ 1º. O requerimento de que trata o caput deste artigo, será encaminhado à equipe técnica da Secretaria Municipal de Assistência Social para elaboração de parecer ou estudo social.

§ 2º. Sendo o parecer/estudo social favorável à concessão do ingresso da família requerente ao Programa, o requerimento será encaminhado ao Departamento de Engenharia para elaboração do parecer sobre as condições de habitabilidade da residência familiar, bem como do projeto de que trata o art. 3º desta Lei.

§ 3º. Após parecer e projeto do Departamento de Engenharia, o processo seguirá para o Conselho Municipal de Habitação de Interesse Social para emissão de parecer conclusivo e opinativo pela aprovação ou desaprovação do ingresso da família requerente ao Programa.

§ 4º. Com a entrega do relatório conclusivo feito pelo Conselho citado no parágrafo anterior, o processo seguirá para o gestor do Fundo Municipal de Assistência Social para decisão pelo ingresso ou não da família requerente ao Programa Minha Casa Mais Feliz II.

§ 5º. Sendo deferido o requerimento, a família requerente será incluída em lista de espera, de acordo com a ordem cronológica de requerimento do processo, exceto aquelas que terão prioridade no atendimento de acordo com o disposto nesta Lei.

Art. 9º. São condições para participar do Programa Minha Casa Mais Feliz II: 

I - Possuir Cadastro na Secretaria Municipal de Assistência Social; 

II – Estar com o Cadastro Único atualizado no munícipio.

III - Residir no Município de Campo Erê há no mínimo 03 (três) anos, mediante comprovação de água, luz e outro documento hábil a ser solicitado no cadastro; 

IV - Renda mensal do Grupo Familiar de até 2 (dois) do salários mínimos nacional vigente; 

V - Não possuir outro imóvel, seja em Campo Erê ou em outro município; 

VI - Parecer favorável do Conselho Municipal de Habitação de Interesse Social; 

VII – Ser o representante familiar maior de 18 (dezoito) anos ou emancipado; 

VIII - não possuir imóvel ou terreno em loteamentos clandestinos, área verde, área de preservação permanente, área sanitária ou áreas consideradas de risco ou de exclusão pela Defesa Civil,

IX – Enquadrar-se nos dispositivos da Lei Complementar Municipal nº. 088/2017, e na Lei Complementar nº. 054/2010, no que couber.

X - Participar de Processo de formação e capacitação de no mínimo 15h com as diversas temáticas: 

a) Inteligência Emocional;

b) Jardinagem, limpeza e horta;

c) Projeto de vida;

XI - Ter no mínimo um membro da família trabalhando de maneira formal com CTPS anotada, de forma autônoma ou com registro como MEI.

XII – Caso a família tenha algum membro que padeça de alcoolismo, deverá o mesmo estar participando de grupo de ajuda (AAA), bem como em tratamento e acompanhamento junto ao CAPS.

XIII- Só poderá ser executada a melhoria em residências que estejam com os respectivos proprietários ou legítimos possuidores; 

XIV- A habitação ou terreno que seja objeto de alguma contenda familiar, judicial ou contratual será avaliado pelo estudo social a viabilidade de execução do Programa.

Parágrafo único. As condições para ingresso no Programa, citadas neste artigo, serão avaliadas pela equipe responsável e poderão ser desconsideradas, em parte, de acordo com o grau de necessidade, precariedade e extrema necessidade da moradia e/ou da família requerente.

Art. 10.  Terão prioridade de atendimento para concessão do Programa: 

I - Famílias que possuam a mulher como provedora; 

II - Famílias com pessoas com deficiência; 

III - Famílias atingidas por caso fortuito ou força maior, como enchentes, vendavais, temporais, granizo, incêndio, dentre outros; 

IV - Famílias com moradias em situação de risco ou precárias, sem condições de habitabilidade; 

V - Famílias adotantes de crianças ou cuidadoras de idosos; 

VI - Famílias cujo algum integrante seja portador de doença crônica incapacitante para o trabalho, devidamente comprovada por laudo médico. 

Parágrafo Único: O atendimento às famílias inscritas no Programa Habitacional obedecerá aos indicativos de público prioritário, podendo atender os demais desde que todas as famílias inscritas prioritariamente tenham sido atendidas.

              Art. 11.  Todo o processo, desde o cadastro da família, o processo seleção, de escolha e demais documentos deverão ficar arquivados na Secretaria Municipal de Assistência Social, através de registro documental e fotográfico. 
Art. 12. A família beneficiada com o Programa assume responsabilidade pelo benefício recebido, através de Termo de Responsabilidade e Termo de Recebimento, expedidos pela Secretaria Municipal de Assistência Social, que será assinado pelos beneficiários. 

Parágrafo Único: Assinados os Termos o beneficiário assume a responsabilidade exclusiva pela guarda e conservação de todo o material a ser utilizado na obra, bem como pela efetiva utilização dos mesmos de acordo com o projeto estabelecido, ficando expressamente vedada a sua comercialização, permuta ou doação a terceiros, sob pena de imputação automática do impedimento de receber novos benefícios do Setor de Habitação, sem prejuízo de responsabilização civil e criminal a ser apurada.

Art. 13. Compete à Secretaria Municipal de Assistência Social e ao Conselho Municipal de Habitação de Interesse Social a análise dos documentos de cadastros, fiscalização, classificação, acompanhamento e a execução do Programa instituído através desta Lei. 

Art. 14. O beneficiário direto ou indireto que descumprir as normas estabelecidas, que utilizar-se de ou prestar informações falsas para se beneficiar ou para obter vantagens para si ou para outrem, ficará impedido de receber novos benefícios pelo prazo de 05 (cinco) anos, além de ser obrigado, sob as penas da Lei, a devolver ao município os bens recebidos com todos os custos e valores despendidos pelo ente público. 

Art. 15. No mínimo 3% (três por cento) das famílias atendidas devem ser direcionadas para atendimento de cada um dos seguintes segmentos: 

I - pessoas idosas, na condição de titulares do benefício habitacional; 

II - famílias de que façam parte pessoas com deficiência incapacitante. 

Parágrafo Único: Caso a aplicação do percentual resulte em número fracionado, este deverá ser elevado até o primeiro número inteiro subsequente. 

Art. 16.  Ao beneficiário do Programa é vedado:

I - utilizar os materiais de construção para outros fins que não seja na aplicação aos quais se destinam;

II - vender, trocar ou ceder a terceiros, a qualquer título, os materiais adquiridos e doados com recursos do Programa. 

Art. 17. A constatação de irregularidades na finalidade dos materiais doados sujeita o beneficiário às seguintes penalidades, sem prejuízo das sanções penais cabíveis:

I - exclusão definitiva de qualquer programa habitacional subsidiado, em caso de fraude;

II - devolução dos materiais ou, em casos da impossibilidade do recolhimento do material doado, o requerente deverá ressarcir o valor referente ao mesmo, corrigido monetariamente pelo Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (INPCA), divulgado pela Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE).

Parágrafo Único: As denúncias de irregularidades referentes aos beneficiários do Programa deverão ser encaminhadas à Secretaria Municipal de Assistência Social para as devidas apurações, respeitado o contraditório e a ampla defesa. 

Art. 18.  O beneficiário deverá apresentar, como contrapartida do Programa:

I – Auxiliar na mão de obra a ser utilizada nas construções, reformas e ou ampliações objetos deste Programa, sempre que for possível, podendo fazê-lo na forma de participação em mutirão de obra;

II – Participação em cursos de qualificação profissional;

III – Manter a limpeza, higiene, horta e o ajardinamento no terreno;

IV – Participar de cursos de alfabetização, no caso de analfabetismo, bem como dos cursos de capacitação elencados no inciso X do art. 9º desta Lei;

V – Manter a pintura da residência, bem como todas as benfeitorias nela executadas.

Art. 19.  As despesas decorrentes da execução da presente Lei correrão por conta do orçamento do Fundo Municipal de Habitação de Interesse Social (FMHIS), vinculado à Secretaria Municipal de Assistência Social ou recurso próprio, pelas verbas próprias consignadas no orçamento em vigor.
Art. 20. Após a inscrição, classificação e formação, a família terá o prazo de 90 dias para a execução do projeto caso prefira contratar mão de obra ou executar por si próprio.

Art. 21. A presente Lei deverá ser regulamentada por Decreto do Poder Executivo Municipal. 

  Art. 22. Revogam-se as disposições em contrário, em especial a Lei Municipal nº. 2.192/2021, de 06 de maio de 2021 e a Lei Municipal nº. 2.211/2021, de 01 de setembro de 2021. 

 Art. 23. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

Gabinete da prefeita municipal de Campo Erê/SC, em 18 de Abril de 2022. 

ROZANE BORTONCELLO MOREIRA 

Prefeita Municipal 
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